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Os conceitos básicos ultilizados em esgota­
mento sanitário no Brasil são, de longe, o maior pro­
blema em saneamento, conseqüência de vícios e in­
correções que têm colocado os sistemas de esgo- 
os sob problemas de inviabilidade, em contraste, 

por exemplo, com o que ocorre com abastecimen­
to de água.

Dependência
Pode-se, inicialmente, caracterizar algumas 

as formas mais comuns, de dependência tecnoló­
gica no setor, apresentadas no país (figura 1). A pri­
meira delas é a u tilização de concepções de 
saneamento1 correntes em áreas ricas de países 
ncos.

0  que se tem observado são investimentos 
Que consideram apenas uma opção dentre as inú­
meras disponíveis e sanitariamente adequadas, ca- 
Pazes de contribuir para solucionar o quadro desfa- 
oravel em que ainda se encontram as comunida- 
es pobres do nosso país: é o sistema convencio- 
a| de afastamento de esgotos2, através de redes.

Que encaminham os efluentes para as estações de 
atamento de esgotos (ETEs), onde serão posterior­

mente condicionados.

Figura 1

Formas de dependência tecnológica 
em saneamento

I a Categoria

UTILIZAÇÃO DE CONCEPCÕES 
DE SANÉAMENTO CORRENTES 
EM ÁREAS RICAS DE PAÍSES RICOS.

2 a Categoria

INVERSÃO DE PRIORIDADES 
NOS EQUACIONAMENTO E RESOLUÇÃO 
DOS PROBLEMAS DE AFASTAMENTO, 
CONDICIONAMENTO E DESTINACÃO FINAL 
DOS ESGOTOS.

3 a Categoria

UTILIZAÇÃO DE TECNOLOGIAS NÃO 
CONVENCIONAIS OU BRANDAS, MAS NÃO 
ADEQUADAS AO ATUAL NÍVEL DE 
ORGANIZAÇÃO E HÁBITOS 
O MEIO TÉCNICO E DAS COMUNIDADES 
INDA CARENTES.

O sistema, praticamente o único empregado 
pelas companhias de saneamento, caracteriza-se por 
admitir critérios que o tem levado à inviabilidade fi-



nanceira. 0  principal deles refere-se à norma técni­
ca de projeto vigente3 que, implicitamente, admite 
serem as redes instaladas sempre em zonas de trá­
fego intenso, com o seu lançamento se dando a pro­
fundidades mínimas exageradas, evidenciando-se 
daí o desperdício de custos. Pesquisa corrente, fi­
nanciada pelo Departamento de Pesquisas Aplica­
das do BNH (DEPEA)4 e elaborada pela Fundação 
Estadual de Engenharia de Meio Ambiente/Estado 
do Rio de Janeiro (FEEMA), mostra que em áreas 
de características físicas críticas em relação ao sis­
tema convencional — como acontece na maior parte 
das grandes cidades brasileiras ainda com problemas 
de esgotamento sanitário — os custos de escava­
ção da rede e das obras relacionadas (caso do es­
gotamento de valas de escoramento, do transporte 
do material escavado e do reaterro de valas) são res­
ponsáveis por 80% do valor da obra. Ou seja: ape­
nas 20% do custo de lançar uma rede corresponde 
à compra e ao assentamento da tubulação. Dessa 
maneira, é fácil inferir que o principal esforço na bus­
ca de redução de custos, quando o sistema esco­
lhido é o de redes e demais unidades complemen­
tares, se deve dar na simplificação dos critérios 
atuais, que impedem o lançamento de canalizações 
a profundidades rasas, mesmo que as característi­
cas do projeto favoreçam essa possibilidade.

Infelizmente, a tecnologia convencional de re­
des de esgotos adotada no Brasil praticamente vem 
seguindo as mesmas concepções originalmente em­
pregadas nos países ricos.5 Essas concepções são 
aplicadas em áreas ricas desses países, onde o sis­
tema convencional se viabiliza quase que aprioristi- 
camente, desde que não existam problemas de den­
sidade habitacional rarefeita.

Por outro lado, o quadro encontrado pelas 
companhias de saneamento, no Brasil, em relação 
à maioria absoluta das áreas ainda não atendidas, faz 
demandar por sistemas de baixo custo que sejam 
adequados do ponto de vista sanitário, e de prote­
ção do meio ambiente, simplificados do ponto de 
vista da sua construção, satisfatórios -  tanto quan­
to possível -  em termos de conforto oferecido ao 
usuário, viáveis do ponto de vista financeiro e, prin­
cipalmente, aceitos pelos usuários.

O tradicionalismo, resultante da dependência, 
vem causando grandes males ao setor de saneamen­
to no Brasil. Embora algumas (poucas) companhias 
de saneamento brasileiras estejam envidando esfor­
ços para propor soluções mais consonantes com as 
características das enormes áreas (na sua maioria, 
pobres) ainda por atender, a verdade é que o único 
sistema ainda oficialmente considerado em larga es­
cala é o convencional. E essa opção majoritária pe­
lo sistema convencional mostra-se ainda mais con­
servadora do que a concepção de saneamento vi­

gente em países ricos de economia pautada em prin­
cípios semelhantes aos brasileiros. Para exemplificar, 
menos importante que as 18 milhões de residências 
nos Estados Unidos (25% do total) que possuem sis­
temas de disposição local de esgotos6 é o fato de 
que a quantidade desses sistemas vem crescendo à 
taxa de 500 mil novas unidades ao ano, ou seja, à 
mesma taxa de crescimento da população ameri­
cana.

Voltando ao saneamento no Brasil, ainda ha­
verá que citar o fato de que a escolha apriorística, 
feita na maioria absoluta das vezes pelo sistema con­
vencional, torna também o meio técnico assaz des­
preparado para implementar outras soluções. É o ca­
so dos conjuntos habitacionais tipo COHAB, para 
os quais já existe quase que aceita a solução fossa 
séptica-sumidouro, independentemente de estudos 
técnicos, simplesmente porque se pensa ser uma al­
ternativa de baixo custo ao sistema convencional.

Tecnicamente, a escolha muitas vezes tem 
fracassado porque pouco se estudam as condições 
de adequação do solo à infiltração do efluente dos 
sumidouros, não sendo incomum a instalação de 
fossas-sumidouros em terrenos impermeáveis, ou 
mesmo em áreas onde o lençol freático seja muito 
raso. Operacionalmente, o sistema fica tão-só aos 
cuidados do morador, que jamais é ao menos infor­
mado sobre a periodicidade com que se deve provi­
denciar a retirada do lodo acumulado das fossas, já 
que dessa tarefa nunca haverá órgão do poder pú­
blico que se ocupe. E do ponto de vista financeiro, 
a situação fica falaciosamente resolvida, pois quan­
do não se consideram os custos de operação do sis­
tema, esses custos são transferidos à conta do mo­
rador; e se este não participa, o resultado do aban­
dono do sistema traduz-se pela degradação sanitá­
ria e ambiental da área.

O segundo aspecto a ser abordado será a in­
versão das prioridades no equacionamento e reso­
lução dos problemas de afastamento e destinação 
final dos esgotos produzidos.

Historicamente, a engenharia sanitária brasi­
leira tem investido parte ponderável dos (escassos) 
recursos disponíveis na construção de unidades de 
condicionamento de esgotos, as estações de trata­
mento de esgotos (ETEs). Essas unidades se cons­
tituem, na prática, de equipamentos importados ou 
fabricados sob licença de empresas internacionais. 
Pelo lado político dos investimentos, a execução das 
ETEs traz muitos 'benefícios', pois são obras visíveis. 
De outra forma, as redes de esgotos, se for essa a 
opção adotada para afastamento dos despejos, são 
obras subterrâneas, de cuja existência a população 
beneficiária rapidamente se esquece desde que es­
tejam funcionando bem.

Em comparação com as unidades de coleta e



transporte, as ETEs são mais fáceis de construir, so­
bretudo porque ocupam área bem delimitada e nor­
malmente já pertencente ao poder público, não in­
terferem nas redes de outros serviços urbanos, e in­
terferem muito pouco na vida da cidade. A instala­
ção de redes, por sua vez, quase sempre obriga o 
remanejamento de serviços urbanos existentes, exi­
ge conservação periódica e, enfim, causa transtor­
nos à circulação de pessoas e veículos. Instalações 
individualizadas — que também podem excluir a 
construção de ETEs — fazem parte do conjunto da 
própria habitação, não podendo em conseqüência 
ser 'inauguradas' especialmente. Em contrapartida, 
podem provocar problemas aos usuários durante os 
serviços de manutenção, mesmo se executados por 
órgãos públicos.

Para agravar ainda mais o problema, o proje­
to e a operação das ETEs permitem um sem-numé- 
ro de alternativas, o que tem tornado aquelas uni­
dades objeto de teses acadêmicas e trabalhos téc­
nicos, valorizando, desse modo, o engenheiro de sa­
neamento que se dedica ao tratamento de esgotos. 
Esses fatores, somados, vêm desmerecendo o téc­
nico que se dedica aos problemas de coleta e trans­
porte, tornando-o, mesmo, um profissional de se­
gunda categoria no enteder daqueles que estudam 
e trabalham apenas com tratamento de esgotos.

Dentro do quadro apresentado, piores ainda 
são os problemas referentes às instalações domici­
liares. A engenharia sanitária brasileira praticamen­
te se recusa a conferir-lhe qualquer importância e, 
nesse sentido, a tecnologia utilizada em aparelhos 
sanitários está concebida muito mais em termos de 
estética do que em relação à economia de água! E 
como a estética-padrão é a que corresponde a mo­
delos e normas em uso nos países desenvolvidos, 
o uso dos aparelhos sanitários convencionais enca­
rece os sistemas muito além do que se fossem pro­
jetados com base no não-desperdício de água e na 
viabilidade econômica de todo o sistema de sanea­
mento. Ainda a respeito das instalaçõçs prediais, 
nota-se que a execução das obras e serviços de sa­
neamento nas residências é reservada a profissional 
especialmente dedicado à construção civil, sem for­
mação em saúde pública. Esse profissional também 
nao recebe qualquer apoio técnico em relação ao fa­
to de que se executam instalações que são extrema­
mente vinculadas à saúde dos moradores e, em vi­
são ampliada, à saúde da comunidade.

A realidade atual brasileira em saneamento 
vem definindo uma situação de hierarquização dos 
técnicos especializados segundo os respectivos ra­
mos de atividades, qual seja: primeira categoria — 
os que se dedicam a tratamento, condicionamento 
e destinação final de esgotos; segunda categoria —

os que se dedicam à coleta e transporte dos esgo­
tos; e, finalmente, terceira categoria — aqueles que 
se dedicam às instalações domiciliares ou aos siste­
mas de disposição local dos esgotos.

Essa situação global predomina, em função de 
uma visão importada e mal digerida no Brasil. E por 
quê? Porque em relação a sistemas convencionais, 
os países desenvolvidos já resolveram os problemas 
referentes a instalações domiciliares, coleta e trans­
porte dos esgotos, de tal maneira que dispõem de 
recursos para investir em tratamento e destinação 
final dos esgotos. Nossa visão e mobilização errô­
neas nos fazem pretensamente saltar obstáculos, 
esquecendo-se de que os aspectos de saúde mais 
importantes estão exatamente na ordem inversa 
àquela com que a engenharia sanitária brasileira vem 
privilegiando a execução de obras e serviços em es­
gotamento sanitário.

A situação piora ainda porque, mesmo entre 
os países ricos, começa a sedimentar-se no setor do 
saneamento uma consciência contra o desperdício, 
já colocada em prática a partir das instalações sani­
tárias. Nos países nórdicos é prática então estabe­
lecida a produção de vasos sanitários de descarga 
reduzida (VDRs), projetados de forma a consumir 
apenas seis litros de água (tratada!), em vez dos do­
ze/vinte litros gastos pelas peças convencionais -  
as únicas fabricadas no Brasil. Os recursos, naque­
les países, continuam a ser investidos atualmente no 
sentido de otimizar-se a tecnologia de modo a conse­
guir-se um VDR capaz de efetuar com apenas três 
litros de água a operação de limpeza requerida. Nú­
meros frios sobre consumo de água em uma unida­
de tão desinteressante como um vaso sanitário cer­
tamente não devem realçar a importância do proble­
ma do desperdício de água. Talvez ao considerar­
mos economias alcançáveis do ponto de vista de um 
conjunto de beneficiários, o apelo seja outro. Nes­
se sentido, é válido afirmar-se que economia de 
monta poderia ser obtida nos custos residenciais dos 
sistemas de água e esgoto, desde que a redução do 
consumo mensal de água — e conseqüentemente 
na produção de esgoto -  seja da ordem de cinco 
mil litros, apenas com utilização dos VDRs. Se, por 
um lado, as economias poderão até mesmo justifi­
car, ao mesmo em áreas pobres, a substituição dos 
vasos sanitários convencionais por VDRs (estudos 
preliminares assim o estão demonstrando), por ou­
tro, já evidenciam a necessidade de o Brasil investir 
recursos em seu desenvolvimento visando ao em­
prego em larga escala. Do contrário, seria indubitá­
vel afirmar que, em futoro não remoto, o Brasil es­
taria discutindo aspectos de dependência tecnoló­
gica em relação à redução do desperdício de água 
em sistemas de saneamento.



Utilização de tecnologias chamadas 
não-convencionais, mas inadequadas 
ao nível de organização social 
e aos hábitos das comunidades 
ainda carentes

Grande parte dessas tecnologias são, do pon­
to de vista ambiental, menos predatórias que as con­
vencionais, em termos de uso de recursos naturais 
ou energéticos, embora às vezes exijam custos de 
investimentos mais elevados.

Em nosso país, são ainda muito irrelevantes os 
exemplos de utilização doméstica de tecnologias al­
ternativas, em atividades de valor econômico men­
surável, nas obras e nos serviços de saneamento. 
Dessa forma, há de se ter bastante cuidado com o 
transporte in totum  de alternativas tecnológicas não- 
convencionais, úteis e aplicadas em outros países,

mas que podem estar em defasagem com o estado 
do organização social e com a cultura de várias das 
comunidades brasileiras.

Será interessante apresentar um exemplo de 
tecnologia alternativa corrente em país não desen­
volvido — um fato ocorrido no Vietnã. Essa tecno -1 
logia já foi objeto de inúmeras discussões e tentou-se 
até a sua utilização no Brasil, desconsiderando-se, 
entretanto, os aspectos sociais envolvidos; a con­
seqüência foi o fracasso das iniciativas. O exemplo 
refere-se à chamada 'privada vietnamita' (figura 2). 
Essa privada é projetada de tal maneira que os mo­
radores dela apenas se utilizam para a defecação, 
sendo a urina encaminhada através de uma peque­
na canaleta para um jarro e, deste, disposta em bu­
racos no solo.7 De um lado, a deposição apenas de 
fezes faz com que a taxa de carbono-nitrogênio pos­
sa aproximar-se e muito do valor ótimo de 30:1, fa­
cilitando assim o processo da decomposicão das fe-
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zes; do outro, a separação física de fezes e urina está 
em desacordo com os hábitos da população caren­
te brasileira, resultando que as tentativas feitas no 
Brasil para a utilização da 'privada vietnamita' termi­
naram em insucesso.

Planejamento de sistemas em áreas 
urbanas

Uma ação que vise à aplicação de uma tec­
nologia apropriada às áreas (normalmente pobres) 
ainda carentes em saneamento irá passar, necessa­
riamente, pela redefinição do planejamento dos sis­
temas. Em outras palavras, algumas das propostas 
referentes ao planejamento de sistemas de sanea­
mento precedem a revisão da tecnologia. E é sob es­
sa ordem que serão desenvolvidas as idéias a pro­
pósito abaixo apresentadas.

Por que colocar em discussão o planejamen­
to dos sistemas de saneamento? Esta é, sem dúvi­
da, a primeira pergunta que faria aquele que desco­
nhece a problemática do setor. A melhor maneira de 
respondê-la seria com a superposição, sobre um ma­
pa das áreas urbanas brasileiras, da distribuição da 
população segundo dois indicadores: atendimento 
com serviços públicos de saneamento e renda se­
gundo diversas classes. Do resultado da superposi­
çãô , seria imediato declarar que as áreas pobres8 
estão marginalizadas dos sistemas públicos de sa­
neamento. Como conseqüência, então, seria corre­
to, como primeiro passo, buscar propostas de so­

lução que visassem, de forma ordenada, à amplia­
ção do atendimento a 'toda' a população moradora 
da área em questão. E essa é a única maneira de me­
lhorar o padrão sanitário da área em estudo. Não 
basta, como ainda agem alguns poucos, sofisticar 
o máximo o nível de serviços propiciados àqueles 
que podem pagar muito e simplesmente não ofer­
tar serviço algum àqueles que pouco ou nada podem 
pagar. Ós problemas de saúde pública, minimizados 
ao limite ou aumentados respectivamente pela pre­
sença ou falta dos serviços de saneamento, atingem 
toda a mancha urbana de uma área em estudo e essa 
mancha, em casos de áreas metropolitanas, pode al­
cançar alguns milhares de quilômetros quadrados.

Como segundo passo, admitir-se-á que a área 
em estudo possa ser dividida em subáreas, possibi­
litando, dessa forma, que grupos populacionais de 
características diferenciadas recebam atendimento 
em níveis de serviços diferenciados — ressalvado o 
fato de que o padrão sanitário conveniente estará as­
segurado em qualquer das alternativas consideradas 
adequadas.

Quando for o caso de optar-se por sistemas 
simplificados de esgotamento sanitário, é decisivo 
que os projetistas considerem as áreas que serão be­
neficiadas sob grau de precisão muito elevado. Isto 
significa que não basta apenas dispor de plantas to­
pográficas nas escalas adequadas. É necessário tam­
bém, e principalmente, conhecer in situ todas as pe­
culiaridades da área considerada e que devam estar 
em foco no projeto visando à redução dos custos.

AV DESEMBARGADOR NESTOR 
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r E C U P E R A Ç A o  S A N IT Á R IA  -  R U A  9 -  S A N T A  B A R B A R A



A esta maneira de se trabalhar pode-se dar o nome 
de projeto em escala 1:1.9

Com o intuito de tornar possível uma fixação 
mais consistente do conceito de escala 1:1, julgamos 
pertinente comunicar uma de nossas experiências de 
campo em saneamento de baixo custo, a que foi rea­
lizada em Santa Bárbara, bairro da periferia situado 
em Niterói10, e que passamos a descrever.

A figura 3 mostra o projeto convencional que 
havia sido executado para a rua 9 do bairro de San­
ta Bárbara, evidenciando-se o fato de que ao proje­
tista somente lhe bastava dispor de plantas topográ­
ficas em escala adequada, desde que para uma área 
limitada como aquela praticamente não seria neces­
sário o conhecimento da realidade física local.

Da completa inviabilidade financeira de reali­
zar-se a obra projetada convencionalmente, pas- 
sou-se ao trabalho baseado nos recuros locais dis­
poníveis, com vistas à redução dos custos, como 
forma de tornar realizáveis as obras de saneamen­
to. Desvios de um pequeno afloramento rochoso, 
assim como o poço público existente, utilização de 
ligações domiciliares existentes e aproveitáveis e eli­
minação das inservíveis, minimização das escava­
ções pelo fato de as redes (paralelas) terem sido lan­
çadas nas calçadas (devidamente protegidas por en- 
camisamento de concreto quando atravessavam 
portas de garagem) — foram estas algumas das ca­
racterísticas do projeto (figura 4) transformado em 
obra, resultante de contínuas negociações realiza­
das com os moradores e com sua associação repre­
sentante.

FK3. 4

Procurando consolidar a viabilização dos sis­
temas de saneamento de baixo custo, surge também 
como elemento de importância o trinômio IME -  in­
formação, motivação e educação. À população 
usuária, seja direta ou indiretamente através das di­
versas formas de representação da sociedade, de­
verá ser possível participar das decisões, em todas 
as fases, sobre as atividades relacionadas com o pro­
jeto de saneamento a ser executado, desde a con­
cepção até às etapas de operação (nesta incluindo 
a efetivação dos serviços) e manutenção. Esta ati­
tude certamente aumentará substancialmente as 
probabilidades de sucesso do empreendimento.

Observe-se, ainda, que as ações relacionadas 
ao IME, embora compreendam o que tradicional­
mente se denomina de educação sanitária, possuem 
um escopo mais amplo. Com efeito, discussões re­
lativas às características das alternativas possíveis, 
estímulo a ações de participação direta dos usuários 
— incluindo o pagamento pelos serviços —, além 
do incentivo à adoção de práticas sanitárias mais cor­
retas, quando for o caso, fazem parte de uma con­
cepção mais ampla e mais moderna do que sejam 
as atividades de apoio de comunicação aos proje­
tos de saneamento.

Estruturação dos projetos de 
saneamento

A seqüência proposta para estruturação dos 
projetos de saneamento (figura 5)11 procura mostrar 
ao projetista a necessidade de se contar com uma 
equipe multiprofissional. Com essa estruturação, es-
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Estrutura recomendada para planejamento de programas de saneamento

ENGENHEIRO 
SANITARISTA E 
ESPECIALISTA 
EM SAÚDE PÚBLICA

ECONOMISTA TÉCNICO EM COMU­
NICAÇÃO SOCIAL

COMUNIDADE

Verifica con­
dições físicas 
e ambientais; esta­
belece os benefícios 
sanitários a serem 
atingidos.

Coleta
mação
resse
nômic

infor 
de inte- 

nacroeco-
D.

Apropria, da comuni­
dade, informações so­
bre práticas existentes 
e preferências.

Transmite práticas 
e preferências.

ESTÁGIO 1

I
Identifica e avalia 
custos de alter 
nativas técnica e 
sanitariamente viáveis. 

—

Identif
restriç
econô

ca
3es
micas.

Apresenta alternativasv^ 
sócio e institucional- /  
mente viáveis.

^  |
ESTÁGIO 2

Prepara as 
alternativas /

Identifica as contri­
buições possíveis de

ESTÁGIO 3
comunidade e capaci­
dade de pagamento aos 
sistemas.

Prepara projetos exe /  
cutivos e estimativas/  
de custos unitários 
para as alternativas 
viáveis.

Procura estabelecer 
acordos com relação
à participação da co- ------ -Orienta.
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Prepara custos 
financeiros dos 
sistemas viáveis.

ESTÁGIO 5

Seleciona a alter- 
— nativa mais conve­

niente.
ESTÁGIO 6

pera-se que a tecnologia escolhida seja realmente a 
mais apropriada à situação em questão, admitindo- 
se que a expressão 'tecnologia apropriada' seja a que 
traduza o mais adequado nível de serviço em termos 
de 'aceitação social e de compatibilidade ambiental, 
ao menor custo'.

0  processo de seleção da tecnologia apropria­
da inicia-se com o exame de 'todas' as alternativas 
técnicas disponíveis12 para que sejam operadas as 
melhorias de saneamento desejadas. Na prática, al­
gumas delas serão imediatamente descartadas, por 
exemplo, porque a adoção de fossas sépticas e de 
unidades de infiltração local dos efluentes revela-se 
incompatível com a conformação impermeável do 
solo da área em estudo; ou porque em uma área fa­
velada com densidade habitacional muito elevada o 
lançamento da rede convencional de esgotamento 
sanitário torna-se impossível. Por outro lado, a alter­
nativa da fossa de compostagem (composting latri- 
ne) pode ser imediatamente descartada se houver 
restrições por parte da população usuária em manu­
sear ou, até mesmo, ver os excretas da forma con­
centrada; pode também ocorrer o mesmo com a pri­

vada seca, em áreas urbanas, por ser considerada 
pela população como socialmente discriminatória.

Desde que realizadas as primeiras exclusões, 
será possível a preparação de estimativas de custo 
para as tecnologias remanescentes. Tais estimativas 
deverão refletir o seu efetivo impacto na economia, 
desconsiderando-se subsídios e outras medidas por­
ventura existentes que possam mascarar os custos 
reais dos sistemas e dos serviços. Deve-se por ou­
tro lado, posteriormente à definição das alternativas 
viáveis economicamente, também proceder às ava­
liações de custo, do ponto de vista financeiro, aí 
levando-se em conta os custos que 'realmente' se­
rão cobrados aos usuários.

As alternativas que tenham ultrapassado as fa­
ses de avaliação técnica de adequação social, eco­
nômica e financeira estarão então vinculadas a tari­
fas, de modo que, preferencialmente, seja permiti­
do aos futuros beneficiários a decisão pela solução 
a ser empregada em função do que desejam pagar. 
Essa última etapa é, sem dúvida, a parte mais críti­
ca de todo o processo, desde que de antemão já se



sabe das dificuldades advindas da pretensão de 
apurar-se o interesse da comunidade. Ainda assim, 
esse é o processo mais importante para que se pos­
sa identificar a 'solução ótima', do ponto de vista do 
beneficiário, sendo conveniente que se comece a es­
tudar maneiras de tornar efetivo o relacionamento 
entre a sociedade e as autoridades do setor do 
saneamento.

Talvez, dentro das possibilidades atuais, seja 
factivel o encontro de solução mais próxima da óti­
ma. Procura-se, por exemplo, de forma indireta, en­
tre as opções anteriormente 'filtradas', as que já fo­
rem mais utilizadas pela comunidade a ser beneficia­
da com o novo sistema de saneamento, mesmo que 
se tratem de tecnologias passíveis de receber me­
lhorias.

A  seqüência proposta evidencia, de forma es­
truturada, o inter-relacionamento profissional que 
deve pautar o projeto de saneamento. Desde que é 
operacionalmente muito complicado o processo in­
terativo, sugere-se que, como foi apresentado, se 
aplique à sistemática seqüencial convergente para 
que se chegue à decisão pela solução mais apropria­
da do projeto em estudo. ■

O estágio 1 sugere que cada especialista or­
ganize o conjunto de informações necessárias ao 
teste de viabilidade afeto à sua capacidade profissio­
nal — as informações de caráter físico e social de­
verão ser obtidas preferencialmente no campo, ao 
passo que ao economista competiria obter (princi­
palmente do poder público) as informações neces­
sárias aos seus estudos de viabilidade.

O estágio 2 compreende, justamente, a reali­
zação dos diversos estudos de viabilidade necessá­
rios e/ou a definição de tecnologias passíveis de se­
rem utilizadas, segundo as diversas alternativas em 
questão.

O estágio 3 considera a seleção, realizada pe­
lo economista, das tecnologias que tenham sido bem 
sucedidas nos testes de viabilidade, seleção essa que 
será fundamentalmente subsidiada pelos estudos ca­
pazes de definir o nível de contribuição da comuni­
dade, bem como sua capacidade de pagamento.

O estágio 4 compreende a preparação de pro­
jetos básicos, por parte do engenheiro de saneamen­
to, em paralelo a um trabalho de discussão com a 
comunidade -  encaminhado pelo técnico de comu­
nicação -  que, em última análise, deveria ser ouvi­
da para aprovar o detalhamento dos projetos.

O estágio 5 considera a preparação, pelo eco­
nomista, dos custos financeiros das alternativas jul­
gadas viáveis.

O estágio 6, idealmente, deve passar pela de­
cisão da comunidade sobre a solução a ser adota­

da, desde que, obviamente, é a população benefi­
ciária que pagará pelo sistema novo a ser implemen­
tado, ou pelas melhorias que serão introduzidas no 
sistema já existente.

Alternativas
A tendência tecnológica brasileira em sanea­

mento, e especialmente em esgotamento sanitário, 
mostra que ainda não estão conceituadas de forma 
adequada as principais diretrizes úteis para implan- 
tar-se uma tecnologia alternativa, técnica e sanita- 
riamente apropriada, aceita pela população, viável 
do ponto de vista financeiro, e não-predatória em 
termos de utilização de recursos energéticos e 
naturais.

Por outro lado, desde que seja possível o pla­
nejamento e a estruturação conveniente de projetos 
que visam à expansão do saneamento às áreas (nor­
malmente pobres) ainda carentes do serviço, pode­
rá ser realizada, de maneira imediata, a colocação em 
prática de uma alternativa tecnológica adequada. 
Deve-se frisar que, para se queimar etapas em fun­
ção das condições muito deficientes do setor, o pro­
cesso de implantação da tecnologia alternativa de­
verá alcançar praticamente, ao mesmo tempo, tan­
to os meios técnicos de projeto, como o setor 
industrial.

O principal condicionante do conceito de tec­
nologia alternativa refere-se à economia de utiliza­
ção de energia e de recursos naturais — no caso, 
principalmente à água. Nesse sentido, sempre é bom 
lembrar a 'Segunda lei da termodinâmica', que de­
clara "a não ocorrência de qualquer processo de 
transformação de energia sem que não haja uma 
concomitante degradação de energia de uma forma 
concentrada para uma forma mais dispersa". Isso 
significa que a volta ao ponto da mesma energia po­
tencial gasta-se outro quantum de energia e, se o ob­
jetivo é retornar ao nível energético inicial ('contro­
lando a poluição'), o caminho ótimo 'sempre' pas­
sa pela minimização do consumo de energia entre 
a ida ('poluição') e o retorno ('controle').

Traduzindo isso para os aspectos de sanea­
mento e, à sua falta, os de poluição e contamina­
ção, verifica-se que a tecnologia convencionalmente 
adotada no Brasil não leva em conta o critério im­
portante da economia de energia, ou seja: gasta-se 
energia demasiada para produzir obras e serviços de 
saneamento resultando, em conseqüência, disper­
são demasiada da poluição — vai-se gastar, igual­
mente, energia também demasiada para o controle 
da poluição.

No caso brasileiro significa que, como país ca­
rente de Terceiro Mundo, a diretriz deverá ser dife­
rente daquela dos países ricos, que poluíram o mais



que puderam seus sistemas naturais e agora gastam 
milhões para despoluí-los. O exemplo da recupera­
ção do Rio Tâmisa não é, pelo menos do ponto de 
vista conceituai, a melhor alternativa brasileira. A al­
ternativa brasileira é, primeiro, executar o sistema de 
saneamento para, com isso, minimizar problemas 
posteriores de poluição. Em outras palavras, pode- 
se afirmar que o objetivo da tecnologia brasileira de 
saneamento é utilizar, sempre que possível, o in- 
plant control, e não o end-of-pipe control.''3

Dentro da perspectiva de economia de ener­
gia e água é que se devem considerar alternativas 
viáveis, do ponto de vista técnico, passíveis de 
empregá-las em saneamento. Nesse sentido, pode- 
se afirmar que os sistemas convencionais de esgo­
tamento sanitário são dos piores sistemas de enge­
nharia jamais projetados de ponto de vista de utili­
zação de recursos naturais: 200 gramas de matéria 
fecal e 1000ml de urina, ambos produzidos por ha­
bitante e por dia, normalmente utilizam para sua vei- 
culação 80 litros de água, também por habitante e 
por dia14, água essa tratada a custo elevado, mos­
trando a enorme agressão ambiental perpetrada por 
aquele sistema de engenharia.

É sobre esse desperdício que se deverá cen­
trar, futuramente ou a curto prazo, grande parte das 
alternativas viáveis para saneamento. O que se po­
de então prever é o desenvolvimento de uma tec­
nologia própria, capaz de resolver o problema trivial 
de afastar fezes e urina, gastando o mínimo de água 
possível, de modo a se produzir, no Brasil, aparelhos 
e equipamentos (por exemplo os VDRs conforme in­
dicado) que executem corretamente suas funçõs 
dentro de um projeto de saneamento.

Notas e Referências
1. Meramente por simplificação, admitiu-se que a palavra 'sanea­
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12. Admite-se, por definição, que somente estejam em questão 
alternativas que sejam aprovadas do ponto de vista sanitário.
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